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Julgamento do TEMA 983 pelo STF 
(Paradigma ARE 1.052.570) 

Decisão de Julgamento: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria (decisão tomada pelo Plenário 
Virtual em 16/02/2018). 
 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos princípios constitucionais da igualdade e da irredutibilidade de 
vencimentos, a possibilidade de pagamento de gratificação federal de desempenho de forma diferenciada para ativos e 
inativos e, ainda, a possibilidade de redução do valor da gratificação após encerrado o ciclo de avaliações. 

 

Teses Firmadas: “(I) O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e 
inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo; (II) A redução, após a 
homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não 
configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos”. 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e 
Benefícios; Isonomia; Equivalência Salarial; Extensão de Vantagem aos Inativos. 
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Julgamento do TEMA 984 pelo STF 
(Paradigma RE 976.610) 

Decisão de Julgamento: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria (decisão tomada pelo Plenário 
Virtual em 16/02/2018). 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 2º, 5º, inc. XXXVI, 37, incs. X e XIII, e 39, § 1º, da Constituição 
da República, a natureza jurídica do reajuste concedido pela Lei estadual n. 7.622/2000, que reestruturou os valores dos 
soldos dos policiais militares estaduais. 

Tese Firmada: “O Supremo Tribunal Federal veda o aumento de vencimentos pelo Poder Judiciário com base no princípio 
da isonomia, na equiparação salarial ou a pretexto da revisão geral anual, não sendo devida, portanto, a extensão do 
maior reajuste concedido pela Lei estadual nº 7.622/2000 aos soldos de toda a categoria dos policiais militares do Estado 
da Bahia, dispensada a devolução de valores eventualmente recebidos de boa-fé até a data de conclusão do presente 
julgamento no Plenário Virtual desta Corte”. 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema Remuneratório e Benefícios. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5201749&numeroProcesso=1052570&classeProcesso=ARE&numeroTema=983
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7291928
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4998026&numeroProcesso=976610&classeProcesso=RE&numeroTema=984
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7343688


3 Publicação do acórdão no Tema 809 do STF 
(Paradigma RE 878.694) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, I, e 226, § 3º, da Constituição Federal, a validade do art. 
1.790 do Código Civil, que atribui ao companheiro direitos sucessórios distintos daqueles outorgados ao cônjuge pelo art. 
1.829 do mesmo Código. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros prevista no art. 1.790 
do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de casamento quanto nas de união estável, o regime do art. 1.829 
do CC/2002” (publicação do acórdão em 06/02/2018). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Família; União Estável ou Concubinato; Sucessões. 
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Trânsito em julgado do TEMA 763 do STF 
  (Paradigma RE 786.540) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 40, §§ 1º, II, e 13, da Constituição, a possibilidade de aplicação 
da aposentadoria compulsória ao servidor público ocupante exclusivamente de cargo em comissão. Exame, também, da 
possibilidade de o servidor efetivo aposentado compulsoriamente vir a assumir cargos ou funções comissionadas. 

Tese Firmada: “1. Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comissão não se submetem à regra da 
aposentadoria compulsória prevista no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal, a qual atinge apenas os ocupantes de 
cargo de provimento efetivo, inexistindo, também, qualquer idade limite para fins de nomeação a cargo em comissão; 2. 
Ressalvados impedimentos de ordem infraconstitucional, não há óbice constitucional a que o servidor efetivo aposentado 
compulsoriamente permaneça no cargo comissionado que já desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre 
nomeação e exoneração, uma vez que não se trata de continuidade ou criação de vínculo efetivo com a Administração” 
(trânsito em julgado em 20/02/2018). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Aposentadoria; Compulsória; 
Nomeação; Cargo em Comissão. 

 

 

5 Publicação do acórdão no Tema 627 do STJ 
(Paradigma REsp 1.361.410) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, se é exigível do segurado especial da Previdência Social o recolhimento de 
contribuição facultativa prevista no inciso II do artigo 39 da Lei n. 8.213/91 para fins de concessão de auxílio-acidente. 

Tese Firmada: “O segurado especial, cujo acidente ou moléstia é anterior à vigência da Lei n. 12.873/2013, que alterou a 
redação do inciso I do artigo 39 da Lei n. 8.213/91, não precisa comprovar o recolhimento de contribuição como segurado 
facultativo para ter direito ao auxílio-acidente” (publicação do acórdão em 21/02/2018). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Contribuição de Autônomos, Empresários e Facultativos; Auxílio-acidente; Concessão. 
 

 

 

Inteiro teor 
 

Inteiro teor 
 

Inteiro teor 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4744004&numeroProcesso=878694&classeProcesso=RE&numeroTema=809
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14300644
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4501827&numeroProcesso=786540&classeProcesso=RE&numeroTema=763
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14213551
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1361410
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1396735&num_registro=201300098614&data=20180221&formato=PDF


6 Publicação do acórdão no Tema 732 do STJ 
(Paradigma REsp 1.411.258) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se acerca da concessão do benefício de pensão por morte a menor sob guarda. 

Tese Firmada: “O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, 
comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que 
o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na Lei 
9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente 
à legislação previdenciária” (publicação do acórdão em 21/02/2018). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Concessão; Pensão por Morte; Inclusão de Dependente. 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1411258
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1474086&num_registro=201303392039&data=20180221&formato=PDF


 

 Conselho Nacional de Justiça: 

 
•  País possui 2,1 milhões de processos pendentes de solução idêntica. 

 

 

 Superior Tribunal Justiça: 

 
• Nova funcionalidade de pesquisa de repetitivos no site do STJ: 

O Nugep/STJ informou-nos da criação de mais uma funcionalidade para facilitar o acompanhamento dos temas 
repetitivos. 

No site do STJ, na página `Repetitivos e IAC´, menu à esquerda, item `Suspensão Nacional´ 
(http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Processos/Repetitivos-e-IAC/Saiba-mais/Suspensão-Nacional ), é 
possível acessar lista de temas em que há determinação de suspensão de processos em todas as instâncias, com link 
direto para o tema repetitivo. 

Além disso, no resultado da pesquisa de temas repetitivos (http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ ), é 
possível consultar se o tema possui determinação de suspensão nacional de processos. Essa informação consta do 
campo denominado `informações complementares´. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 
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